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 “Regulamenta os procedimentos de análise e arquivamento 

dos processos de prestação de contas das despesas 
efetuadas pelos órgãos ou entidades executoras, e dá outras 
providências.” 

  
 

 Aplica-se aos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder 
Executivo Estadual, integrantes do orçamento fiscal. 
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Quem está obrigado a Prestar Contas? 

 

 “Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 

arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais o Estado responda ou que, em nome deste, 
assuma obrigações de natureza pecuniária, nos termos do § 2º do artigo 
29 da Constituição Estadual.” 

(Art. 2º do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 
 “É obrigatória a prestação de contas por qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda ou 
que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.” 

(§ 2º do Art. 29 da Constituição Estadual) 
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O que é a Prestação de Contas? 

 

 “É o demonstrativo da aplicação de recursos organizado pelo responsável, 

órgão ou pela entidade beneficiária, em processo específico, 
acompanhada dos documentos comprobatórios.” 

 
(Art. 3º do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Responsáveis pelo processo de Prestação de Contas: 

 

 “A organização, a análise prévia e o arquivamento dos processos de 

prestação de contas são de responsabilidade da área administrativa e 
financeira do órgão ou entidade.” 

(Art. 4º do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

  “O titular do órgão ou entidade designará, por meio de portaria, os 

servidores responsáveis pelo recebimento, análise e arquivamento dos 
processos de prestação de contas, na forma do caput.” 

 
(§ único, Art. 4º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Deverão prestar contas: 

 

 1) os responsáveis pela execução da despesa por meio do regime de 

suprimento individual;  
(Inciso I, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

  2) os responsáveis pela execução da despesa por meio do regime de 

suprimento de fundos institucional; 
(Inciso II, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 3) os órgãos ou entidades favorecidas, nos casos de subvenções, 
contribuições e auxílios; 

(Inciso III, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Deverão prestar contas: 

 

 4) os responsáveis pela execução da despesa por meio do regime de 

provisão de crédito orçamentário; e 
(Inciso V, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

 5) os ordenadores de despesas, nos casos de processamento normal da 

despesa. 
(Inciso VI, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

 

Observação.: Nos casos dos  itens 1 a 4, a prestação de contas  deve ser entregue pelo 
responsável, mediante recibo , aos servidores designados para análise e 
arquivamento . (Parágrafo 1º do Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Prazos de entrega da prestação de contas: 

 
 Obedecer os prazos de entrega previstos na legislação pertinente de 

Suprimento Individual, Suprimento de Fundos Institucional, Subvenções, 
Contribuições e Auxílios, Provisão de créditos orçamentários, sendo 
observada a aplicação das respectivas penalidades em caso de 
descumprimento; 

 (§2º, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

 No caso dos ordenadores de despesa normal, a prestação de contas deve 
ser registrada no e-Fisco, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de pagamento da despesa.  
(§5º, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Prazos de entrega da prestação de contas: 
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Administração Direta e Indireta 
TIPO DE DESPESA PRAZOS DISPOSITIVO LEGAL 

Despesa Normal 60 (sessenta) dias Decreto Estadual 38.935/2012, Art. 
5º, § 5º 

Repasse Financeiro (NPCO) 60 (sessenta) dias Lei 7.741/1978, Arts. 137/139 
Decreto Estadual 20.416/1998, Art. 
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Suprimento Individual 60 (sessenta) dias Lei 7.741/1978, Art. 163 

Suprimento Institucional 90 (noventa) dias Lei 7.741/1978, Art. 172-D 

Transferência por Convênio 
a Município 

Estabelecido no 
convênio 

Decreto Estadual 24.120/2002, Art. 
9º, inciso II 

  

Transferência por Convênio 
a Entidade 

Estabelecido no 
Convênio 

- 
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• Verificar se o processo de prestação de contas está composto dos documentos 
originais. 

1. Documentação Original (art. 173 da Lei 
7.741/78 

• O contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

• A nota de empenho; 

• Os comprovantes de entrega e de material de serviço (Atesto do documento). 

2. Liquidação  (Arts 146, 147 e 148 da Lei 7.741/78 

• Nenhuma despesa poderá ser paga sem estar liquidada; 

• O credor deverá ser identificado no ato do recebimento do crédito. 

3. Pagamento (Arts. 149 ao 155 da Lei 7.741/78  

• Autorização da SEFAZ; e 

• Observância às exigências de licitação, empenho, liquidação, pagamento e 
programação financeira. 

4. Despesas por meio de regime de provisão de crédito 
orçamentário (137, 138 e 139 da Lei 7.741/78 e Decreto 
20.416/98) 
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• Ver cartilha no site da SCGE 

5. Despesa processada por meio de suprimento 
individual (Arts. 156 ao 172 da Lei 7.741/78) 

• Movimentação em conta bancária específica; 

• Controle específico. 

6. Despesa processada por meio de suprimento 
institucional (Arts. 172-A ao 172 - J da Lei 
7.741/78) 

• Verificar o cumprimento das disposições da Lei 7.741/78, LDO e 
legislações pertinentes. Ex. Lei nº 11.743/2000, Resolução do TCE 
nº 20/2005, Resolução da ARPE nº 05/2010 e Decreto nº 
24.120/2002 

7. Despesas processadas por meio de celebração 
de convênios, contratos de gestão, termos de 
parceria e auxílios a pessoas físicas 



 

 

 
  O órgão ou entidade, depois de efetuada a análise, pode fornecer 

certificado de quitação de prestação de contas quando solicitado. 

 

 O certificado se restringe ao processo de prestação de contas objeto da 
análise, e não exclui a atuação dos órgãos de controle interno e externo 
no exercício de suas respectivas atribuições. 

 
(§§ 3º e 4º, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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A verificação da Regularidade da Despesa será realizada 
conforme Plano de Auditoria, e compreenderá: 

 
I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a 

realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e 
obrigações; 

  

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por 
bens e valores; 

 

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos 
monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços. 

 

  (Incisos I,II e III do § único, Art. 7º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 

 

14 



 

Observações gerais quanto ao registro da prestação de contas 
no e-Fisco: 

 
• O registro é responsabilidade dos ordenadores de despesa, que poderão atribuir 

as atividades de ingresso das informações a usuário cadastrado, na forma prevista 
no Decreto n° 31.276/08. 

•  O registro deve conter os dados necessários à identificação e individualização da 
despesa executada. 

• É obrigatório o registro das prestações de contas no E-fisco, por parte de todos os 
órgãos e entidades da administração direta e indireta que compõem o orçamento 
fiscal do Estado. 

 

(Art. 8º e §§§ 1º, 2º e 3º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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• A prestação de contas somente é considerada concluída depois do registro do 
respectivo processo no E-fisco. 

(Art. 8º e §§§ 1º, 2º e 3º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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2012 2013 

Trâmites: Trâmite: 

Liberado Liberado 

Solicitado envio 

Enviado 

Recebido  pela SCGE 



 

 A guarda da documentação, via de regra, deve atender o prazo de 5 anos, 
ressalvados os prazos mais longos previsto em legislação específica. Para 
isso, o órgão ou entidade executora da despesa deve observar os 
seguintes requisitos: 

 
I - Manter os documentos em ambiente seguro e implementar estratégias de 

preservação desses documentos desde sua produção, pelo tempo de guarda 
definido na forma da lei; 

 

II - Gerenciar a documentação produzida e recebida por meio de sistema que 
contemple a captura, movimentação, destinação e acesso aos processos e 
documentos; e 

 

III - Definir responsabilidades e níveis de acesso autorizado aos documentos. 

 (Art. 9º e incisos I, II e III, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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 Observações gerais: 
  

 O procedimento de arquivamento dos processos de prestação de contas da 
despesa deve obedecer aos parâmetros estabelecidos em regulamento. 

 Na ausência de regulamento, a SCGE recomenda que o arquivamento seja 
realizado da mesma forma que eram arquivadas as cópias. 

  A retirada de qualquer documento arquivado deve ser obrigatoriamente 
registrada, com identificação e assinatura do responsável, e a devolução deve 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do registro. 

  O descumprimento do prazo anterior sujeita o responsável às penalidades 
previstas em lei, e não se aplica aos órgãos de controle interno e externo quando 
no exercício de suas atribuições legais. 
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 (Artigos 10 e 11, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 



 

 Observações finais: 
   

 O descumprimento dos dispositivos deste Decreto sujeita os responsáveis 
à responsabilidade administrativa, civil e penal, nos termos da lei. 

  

 A Secretaria da Controladoria Geral do Estado pode editar normas 
complementares para o cumprimento das disposições deste Decreto. 

 
 

 (Artigos 12 e 13, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 
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Documentos comuns a todas as despesas: 

 

 

1. Nota de empenho (NE); 

2. Nota de Liquidação (LE); 

3. Ordem Bancária (OB); 

4. Remessa Externa Bancária (RE); 

 

OBS.: Se for empenho estimativo, só precisa imprimir uma única vez. 
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SUPRIMENTO INSTITUCIONAL 

 
• Notas Fiscais ou documentos equivalentes e respectivos recibos, contendo declaração do 

recebimento do material ou prestação de serviço, bem como anotação de que a respectiva 
despesa foi paga; 

• Documentação de quitação, comprobatórios de recolhimento de tributos e de contribuição 
incidentes sobre as despesas realizadas, quando for o caso; 

• Guia de recolhimento - GR dos depósitos efetuados na Conta tipo “C”, da unidade 
concedente, quando houver anulação parcial ou total do suprimento concedido, no exercício, 
ou GR dos depósitos efetuados na Conta tipo “C”, da DAFE, referente ao valor não utilizado 
do suprimento concedido no exercício anterior, conforme o caso; 

• Nota de Anulação (NA), quando for o caso; 

• Cópia dos cheques nominais emitidos para pagamento; 

• Cópia dos extratos bancários da respectiva conta, contendo toda a movimentação dos 
recursos desde o crédito até o último pagamento efetuado, e conciliação bancária, se couber; 

• Balancete demonstrativo dos recursos e de sua aplicação.  
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SUPRIMENTO INDIVIDUAL 

 

• Notas Fiscais em nome do órgão ou documentos equivalentes, contendo declaração do 
recebimento do material ou prestação de serviço, bem como anotação de que a respectiva 
despesa foi paga; 

• Respectivos recibos em nome do supridor; 

• Documentação de quitação, comprobatórios de recolhimento de tributos e de contribuição 
incidentes sobre as despesas realizadas, quando for o caso;  

• Guia de recolhimento - GR dos depósitos efetuados na Conta tipo “C”, da unidade 
concedente, quando houver anulação parcial ou total do suprimento concedido, no exercício, 
ou GR dos depósitos efetuados na Conta tipo “C”, da DAFE, referente ao valor não utilizado 
do suprimento concedido no exercício anterior, conforme o caso; 

• Demonstrativo da Aplicação dos Recursos; 

• Nota de Anulação (NA), quando for o caso. 
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REPASSE FINANCEIRO 

 

• Notas Fiscais ou documentos equivalentes e respectivos recibos, contendo 
declaração do recebimento do material ou prestação de serviço, bem como 
anotação de que a respectiva despesa foi paga; 

• Documentação de quitação, comprobatórios de recolhimento de tributos e de 
contribuição incidentes sobre as despesas realizadas, quando for o caso; 

• Cópia das Notas de Subempenhos; 

• Cópia dos cheques nominais emitidos para pagamento; 

• Cópia dos extratos bancários da respectiva conta, contendo toda a movimentação 
dos recursos desde o crédito até o último pagamento efetuado, e conciliação 
bancária, se couber; 

• Guia de Recolhimento – GR do saldo não aplicado, quando for o caso; 

• Demonstrativo da Aplicação dos Recursos. 
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DESPESAS NORMAIS 

 

• Documentos comuns:  

• Notas Fiscais ou documentos equivalentes e respectivos recibos, contendo declaração do 
recebimento do material ou prestação de serviço, bem como anotação de que a respectiva 
despesa foi paga; 

• Documentação de quitação, comprobatórios de recolhimento de tributos e de contribuição 
incidentes sobre as despesas realizadas, quando for o caso; 

• Contratos de prestações de serviços e respectivos aditivos, quando for o caso; 

• Contratos de locação ou alugueis e respectivos aditivos, quando for o caso;  

• OBRAS E INSTALAÇÕES: Acrescentar os boletins de medição devidamente atestados por 
responsável com o respectivo CREA.  

• DIÁRIAS: Acrescentar a Folha de solicitação de diárias e Folha de pagamento de diárias (em 
caso de recebimento por outrem, solicitar a respectiva procuração). As Folhas de pagamento 
das diárias devem estar devidamente autorizadas por autoridade definida na norma ou 
nomeadas por portaria. 
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Visto da PGE e Autorização da SAD 

 

Observar a necessidade de: 

 

• visto da PGE , conforme o Decreto nº 37.271/2011; 

• Autorização da SAD, conforme Decreto nº 21.260/99, alterado pelo 
Decreto nº 31.058/2007, e Portaria SAD nº 1.483/2010. 
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TRANSFERÊNCIAS POR CONVÊNIO 

  

• Cópia do Termo de Convênio e eventuais Termos Aditivos;  

• Plano de Trabalho com o respectivo Plano de aplicação dos recursos (ou Cronograma de 
Desembolso);  

• Relatório de Execução Físico-financeira; 

• Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos, a 
contrapartida e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no 
mercado financeiro e os saldos; 

• Relação de pagamentos efetuados;  

• Notas Fiscais ou documentos equivalentes e respectivos recibos, contendo declaração do 
recebimento do material ou prestação de serviço, bem como anotação de que a respectiva 
despesa foi paga; 

• Documentação de quitação, comprobatórios de recolhimento de tributos e de contribuição 
incidentes sobre as despesas realizadas, quando for o caso. 

• Cópia dos cheques nominais emitidos para pagamento; 
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TRANSFERÊNCIAS POR CONVÊNIO 

  

• Cópia dos extratos bancários da respectiva conta, contendo toda a movimentação 
dos recursos desde o crédito até o último pagamento efetuado, e conciliação 
bancária, se couber; 

• Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações/cotações de preços 
realizadas, ou justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo 
embasamento legal, quando for o caso; 

• Guia de Recolhimento – GR do saldo não aplicado, quando for o caso; 

• Relatório de cumprimento do objeto; 

• Termo de aceitação definitiva da obra, quando for o caso; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando se tratar de obras e/ou 
reformas; 

• Outros documentos comprobatórios definidos no respectivo Termo de Convênio. 
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29 (§1º, Art. 5º, do Decreto Estadual nº 38.935/2012) 

 
• Suprimento Individual 

 

• Suprimentos de Fundo 

Institucional 

 

• Subvenções, contribuições e 

auxílios 

 

• Provisão de crédito 

orçamentário 

Responsáveis pela  

Execução da Despesa Responsáveis 

designados 

Analisa 

Arquiva 

1. Documentos 

2. Recibo 

Processo 

Registro 



  

 

 Andréa Costa de Arruda 

 Gerente de Orientação, Normas e Procedimentos 

 

 Lucileide Ferreira Lopes 

 Chefe das Ações de Orientação 

 

  

 

 Gerência de Orientação, Normas e Procedimentos - GONP 
SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
Rua Santo Elias 535, Espinheiro, Recife-PE - CEP: 52.020-090 
Fone(PABX): (81) 31830921 

 Endereço eletrônico: gonp@cge.pe.gov.br 
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